
 

Nota Técnica DCAD nº 001/2021 

 

Assunto: Intenção de revogação do Pregão Eletrônico nº 04/2021 

Data: 13/05/2021 

 

Este documento tem como conteúdo breve relato dos acontecimentos ocorridos no Pregão Eletrônico nº 

04/2021, relativo ao seguinte objeto: “Contratação de fornecedores de serviços de Consultoria para 

atender às necessidades de adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), em conformidade com as especificações, os padrões técnicos de desempenho e de 

qualidade estabelecidos no Termo de Referência (TR) e seus anexos.” e conduzido pela pregoeira Sônia 

de Bessa Alves (analista do DCAD). Ao fim, o DCAD expõe sua proposta de encaminhamento. 

O pregão teve início no dia 10/03/2021, às 10h, e a licitação foi processada em 2 itens, que poderia 

ocasionar em até 2 licitantes vencedores. Segue exposição abaixo. 

 

Item 1: Consultoria Jurídica (Anexo 1 – Lista de Propostas) 

Valor Estimado: R$ 613.938,91 

Aceito para: ADVOCACIA CORREA DE CASTRO & ASSOCIADOS, CNPJ: 03.892.522/0001-33, pelo melhor 

lance de R$ 79.000,00 e com valor negociado a R$ 77.994,30 

 

Antes mesmo da abertura da fase de lances, a pregoeira já havia desclassificado 4 propostas pois seus 

valores eram inexequíveis.  

Para isso, foi utilizado como parâmetro para desclassificação dos 4 fornecedores o critério do item 

11.2.4.4 do edital1, dadas as propostas iniciais dos fornecedores, limitado ao valor estimado para o item. 

Reforçamos que estes licitantes não apresentaram recurso ou outra manifestação por suas 

desclassificações.   

Após a etapa de lances, a proposta mais vantajosa foi da empresa MACIEL ASSESSORES S/S LTDA, 

CNPJ: 11.880.336/0001-02, no valor global de R$ 57.400,00. Entretanto a empresa foi desclassificada 

por não comprovar a habilitação técnica referente ao tempo mínimo de experiência exigido no edital. 

Desclassificado o licitante Maciel Assessores, a pregoeira convocou o licitante Advocacia Correa de Castro 

& Associados que ofertara o 2º melhor lance, no valor de R$ 79.000,00, posteriormente à negociação a 

proposta foi reduzida para R$ 77.994,30. 

                                                           
1 “11.2.4.4. Quando o Licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos 3 (três) menores preços ofertados, 
excluída a proposta com o menor valor, para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será realizada diligência 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.” 



 

Verificada a proposta, deu-se início à etapa de habilitação deste licitante. O licitante não havia 

apresentado previamente à abertura da 1ª sessão pública (em 10/03/2021) toda a documentação 

habilitatória2. Em que pese a apresentação parcial dos documentos, a pregoeira, privilegiando os 

princípios da eficiência e economicidade preconizados no Art. 31 da Lei 13.303/2016, bem como outros 

princípios como razoabilidade e formalismo moderado, entendeu que os documentos solicitados 

posteriormente à abertura da 1ª sessão para a comprovação da habilitação do licitante poderiam ser 

interpretados como “documentos complementares”, medida que foi revista posteriormente após a fase 

recursal e que será melhor explicada mais adiante neste mesmo documento. 

Avaliada a documentação do licitante Correa de Castro, este foi habilitado. Em momento subsequente 

foi iniciada a etapa de intenção de recurso. Apenas o licitante PRO-ENSINO SOCIEDADE CIVIL LTDA, 

CNPJ: 04.849.608/0001-46 manifestou intenção de recurso, que foi aceita pela pregoeira. Segue 

manifestação abaixo, que nada mencionou sobre envio de documentos habilitatórios após o início da 

sessão pública. 

“Pretendemos interpor recurso, devido a inexequibilidade do valor proposto, haja vista 

que conforme ponto 17.1.2, do TR, nos preços ofertados deverão estar incluídos todos 

os custos dos serviços (com rol que não está abrangido pelos custos mínimos 

ofertados), mais tributos, bem como os valores unitários da fase 4(1230 USTs) do item 

1, de R$ 13,41 por USTs, estão muito abaixo do praticado pelo mercado, em especial 

a tabelada OAB dos Estados. Menos de 13% do valor estimado de R$ 613.938,98.” 

Na etapa recursal, o licitante apontou seus argumentos para a intenção apresentada, que foram 

indeferidos pela pregoeira, mantendo a habilitação do licitante Correa de Castro, pelo valor negociado. 

(Anexo 1.1 – recurso, contrarrazão e decisão da pregoeira). 

 

 

 

 

                                                           
2 Decreto 10.024/2019: 

Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1º  A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

 (...) 

§ 8º  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

§ 9º  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances, observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38.  

 

Edital: 

13.5. Será observado o prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para o envio dos documentos de 

habilitação complementares. 

 

 



 

Item 2: Consultoria Técnica (Anexo 2 – Lista de Propostas) 

Valor estimado do item: R$ 1.047.351,30 

Aceito para: EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI, CNPJ: 08.925.028/0001-41, pelo melhor lance 

de R$ 247.021,21 e com valor negociado a R$ 246.990,10. 

Após a etapa de lances a proposta mais vantajosa foi da empresa ITWARE SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ: 04.760.042/0001-81, no valor global de R$ 187.920,00. Entretanto o 

fornecedor foi desclassificado na etapa de verificação dos documentos e habilitação “Visto que o Licitante 

não se pronunciou sobre o questionamento a respeito dos novos atestados e o prazo para envio 

encerrou”. Logo, “a empresa está desclassificada por não atender aos requisitos de habilitação 

constantes no edital”. 

Uma vez que o licitante foi desclassificado, a pregoeira convocou o licitante EVERY TI TECNOLOGIA & 

INOVACAO EIRELI, CNPJ: 08.925.028/0001-41, que apresentara o 2º melhor lance, no valor global de 

R$ 247.021,21, que foi negociado para R$ 246.990,10. 

Ocorre que durante a avaliação dos documentos habilitatórios, a comissão técnica, formada por 

membros da equipe da Finep que trata da LGPD, manifestou-se contrária ao aceite de alguns 

documentos relativos à habilitação técnica. Na sessão pública, em ferramenta de chat do Portal de 

Compras Governamentais, a pregoeira comunicou quais documentos poderiam ser complementados com 

outras informações, de forma que pudessem comprovar o prazo de experiência exigido no edital. 

Uma vez ciente daqueles documentos que poderiam ser complementados, o licitante Every TI 

apresentou não apenas a complementação, mas novos atestados de capacidade técnica. Apresentada 

toda a documentação à comissão, esta reconheceu a capacidade técnica do licitante segundo os 

parâmetros editalícios.  

Dessa forma, foi aberta a possibilidade de intenção de recurso pelos demais licitantes. Apenas o licitante 

MÓDULO SECURITY SOLUTIONS - EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 28.712.123/0001-74, 

manifestou intenção de recurso, que foi aceita pela pregoeira. Segue manifestação abaixo. 

“Manifestamos nossa intenção de recorrer em razão da decisão da admissão da 

empresa declarada vencedora do certame, tendo em vista o não atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação, o que será pontualmente demonstrado nas 

razões recursais. Desse modo, uma vez atendidos os pressupostos básicos da presente 

manifestação, requeremos seja concedido o prazo legal para apresentação do recurso 

administrativo, nos termos legais.” 

Na etapa recursal, o licitante apontou seus argumentos para a intenção apresentada e o licitante Every 

TI apresentou suas contrarrazões. Em resumo, os argumentos tratam da complementação da habilitação 

técnica com documentos novos, que deveriam ser anexados ao Portal de Compras previamente à 

abertura do certame. O recurso foi deferido pela pregoeira, desclassificando o licitante Every TI (Anexo 

2.1. – recurso, contrarrazão e decisão da pregoeira). 

_____________________ 



 

Uma vez que esclarecemos os fatos ocorridos nesta licitação, faremos algumas ponderações e  

encaminhamento. 

Desclassificado o licitante Every TI, este apresentou argumentos através de e-mails, ou seja, fora do 

rito ordinário da licitação e seu edital, em favor da manutenção de sua habilitação. O licitante argumenta: 

“Acontece que as informações enviadas pela ADVOCACIA CORREA DE CASTRO & 

ASSOCIADOS foram consideradas e as enviadas pela EVERY TI TECNOLOGIA & 

INOVACAO EIRELI não foram consideradas, mesmo seguindo mesmo rito e mesmo 

caminho da primeira empresa. O Pregoeiro oportunizou envio de novos documentos 

em diversos momentos à empresa ADVOCACIA CORREA DE CASTRO & ASSOCIADOS, 

considerando-os e habilitando a empresa. Contudo, o Pregoeiro autorizou envio de 

documentação pela empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI e não as 

considerou para fins de análise da documentação. 

Diante disso, solicitamos, respeitosamente, que a mesma atenção dada à 

licitante ADVOCACIA CORREA DE CASTRO & ASSOCIADOS seja dada 

à EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI, de maneira a haver nova análise de 

toda a documentação enviada pela EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI tanto 

na habilitação quanto na diligência autorizada pelo pregoeiro. 

Ainda, é relevante, senhor presidente, considerar que: 

- Os documentos entregues antes da diligência por si só já comprovavam mais de 2 

anos de experiência da EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI. Apenas esses 

contratos e atestados de capacidade técnica, em sua maioria emitidos por órgãos 

públicos com contratos já enviados à FINEP, comprovam mais de 5 anos de experiência 

contínua. Ou seja, mesmo que não houvesse diligência realizada pelo Pregoeiro 

a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI teria cumprido com os ditames do 

Edital e comprovado vasta experiência na área objeto da presente Licitação; 

- Com isso, muitos anos de experiência contínua foram desconsiderados e 

a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI foi prejudicada; 

- Os documentos solicitados e entregues pela empresa ADVOCACIA 

CORREA DE CASTRO & ASSOCIADOS em momento de diligência foram considerados 

pelo pregoeiro; e 

- Os documentos solicitados e entregues pela empresa EVERY TI TECNOLOGIA & 

INOVACAO EIRELI em momento de diligência não foram considerados pelo 

pregoeiro;” 

 

Os argumentos acima não foram apresentados em fase recursal, porém foram lidos e avaliados pelo 

DCAD.  

Dessa forma, consideramos que a documentação inicialmente enviada pela Every TI Tecnologia (antes 

de iniciada a sessão pública) não tinha informações necessárias para que fosse possível identificar se 



 

referenciavam-se ao objeto desta licitação, dito isto, não foi possível ser considerada para contabilizar o 

período de experiência necessário para a habilitação técnica, como o Recorrente relatou no e-mail.  

Outra questão, foi a alegação de que foi dado tratamento diferenciado entre os licitantes, embora o 

recebimento e aceite de documentos novos do licitante Correa de Castro (item 1) não tenham sido alvo 

de recurso por quaisquer outros licitantes.  

Por esse motivo, o DCAD entendeu que a Finep poderia rever seu ato, de maneira a desclassificar o 

licitante Correa de Castro e reiniciar a avaliação dos documentos de habilitação dos licitantes seguintes. 

Mas cabe observar que esse retorno de fase seria por ato de ofício, não motivado pelo recurso impetrado 

pelo licitante Pro-Ensino. 

Primeiramente, o DCAD realizou um levantamento no Comprasnet sobre as possibilidades de retorno de 

fase para este pregão. Após essa análise, foi verificado que o pregão não está disponibilizado para o 

retorno de fase. Para desclassificar a empresa habilitada para o item 1, ADVOCACIA CORREA DE 

CASTRO, seria necessário acatar o recurso impetrado pela PRO-ENSINO SOCIEDADE CIVIL LTDA, o que 

não seria coerente com o processo, tendo em vista, que esse recurso foi dado como “NÃO PROCEDE”.  

Em seguida, o DCAD realizou vários contatos com o suporte do Comprasnet na tentativa de buscar uma 

solução para melhor tratar esse processo. Questionou-se junto ao Comprasnet se havia possibilidade de 

realizar o retorno de fase para o item 1, de maneira a desabilitar a empresa Advocacia Correa de Castro 

de ofício. 

Respostas apresentadas pelo Suporte do Comprasnet: 

 

 Primeira solução apresentada “ Em atenção à solicitação, informamos que o item 1 consta 

Aceito e Habilitado. Uma proposta aceita poderá ser recusada. Para isto, o pregoeiro deverá 

selecionar novamente o fornecedor que teve a proposta aceita, informar a justificativa no 

campo ‘Observações’ e clique no botão ‘Recusar Proposta’. Não é possível retornar fase para o 

pregão em andamento” (Protocolo de Atendimento 2933731) – Anexo 3.1; 

 

 Segunda solução apresentada “conforme exposto no tópico ‘8 Voltar Fase / Ata Complementar 

’ (p.40) do Manual de Pregão Eletrônico – Pregoeiro/Homologador o retorno é possível para 

etapas: Aceitação (cujo nome foi alterado para Julgamento), Habilitação, Intenção de recurso  

e Juízo de Admissibilidade (cujo nome foi alterado para Julgamento), Habilitação, Intenção de 

recurso e Juízo de Admissibilidade (cujo nome foi alterado apenas para Admissibilidade)” 

(Protocolo de Atendimento  2947003) – Anexo 3.2; 

 
 Terceira solução apresentada “esclarecemos que o item consta na fase de julgamento, o Agente 

de Licitação (Pregoeiro), deve a fase de Realizar Julgamento, clicar no item 1 que consta na 

situação ‘Aceito e Habilitado’ e julgá-lo novamente (clicar em recurso a proposta (se desejar). 

 



 

Esclarecemos que o item já consta na fase de Julgamento, ainda que esteja na situação Aceito 

e Habilitado, o item está nessa fase, por essa razão não é possível voltar a fase”. (Protocolo de 

Atendimento: 2982103) – Anexo 3.3 

 
 

 Última orientação apresentada “ao aceitar e habilitar o item 1 o sistema automaticamente abre 

o prazo para registro de intenção de recurso. Esclarecemos que após analisado o recurso, será 

necessário realizar a volta de fase para o item, conforme orienta Manual do Pregão Eletrônico 

- Pregoeiro/Homologador (p. 40). 

Essa opção permite ao Pregoeiro, depois de encerrada a sessão pública: 

->  Alterar resultados ou 

-> Corrigir erros eventuais, por decisão de recurso ou por motivo próprio, devidamente 

justificados no sistema” (Protocolo de Atendimento: 3017779) – Anexo 3.4. 

Depois de algumas tentativas e reiterações junto ao Portal, temos que as informações apresentadas não 

atenderam a necessidade, qual seja: de retorno da fase para o item 1. 

O item 1 não se encontra disponível para ser selecionado e ter sua proposta recusada, conforme sugere 

a primeira opção.  

Além disso, a possibilidade de voltar a fase não se encontra disponível para este pregão, pois o item 2 

ainda está em processo de “julgamento”, ou seja, nenhuma empresa encontra-se habilitada para este 

item. O retorno de fase só seria possível após concluída a análise do item 2 e encerramento da sessão.  

A outra sugestão dada pelo suporte do Comprasnet foi de voltar a fase do item 1 após analisado o 

recurso, porém o item não se encontra disponível para esse retorno, somente caso considerasse o 

recurso enviado para este item como “procede”, o que não se aplica a esta decisão, como já dito 

anteriormente. 

No Anexo 3 constam os questionamentos e respostas do suporte Comprasnet, além de telas 

comprobatórias do sistema Comprasnet demonstrando a inviabilidade de retorno de fase. 

 

Após essas tentativas, entendemos que fica inviável darmos continuidade a esse processo licitatório. As 

soluções apresentadas ou não responderam ao questionamento da Finep ou geram insegurança 

procedimental, pois a Finep estaria dando andamento à um pregão sem dar o devido tratamento ao item 

1. Não houve resposta assertiva do suporte do Comprasnet para a solução de maneira que 

retornássemos a fase do item 1 e realizássemos a análise conjunta dos 2 itens. 

O DCAD, por iniciativa própria, entende ser mais prudente e de interesse público rever o ato, 

considerando o princípio da isonomia, legalidade e da economicidade. Caso fosse dada sequência na 

análise para o item 2, até mesmo para o item 1, a Finep estaria se submetendo a contratar com preços 

mais elevados, considerando que há oportunidades de melhoria na redação do edital. Entendemos a 

necessidade revogarmos a licitação (Pregão Eletrônico 04/2021) para que seja realizada uma revisão 

nos processos de licitação (editais), tornando-se os critérios de análise e habilitação das licitantes mais 

claros para os participantes. 



 

Para darmos prosseguimento, a Finep notificará os licitantes sobre a intenção de revogar o certame, 

concedendo-lhes prazo razoável de 2 dias úteis para contestar o ato e exercer o direito à ampla defesa 

e ao contraditório, conforme previsão no Regulamento de Compras da Finep (Art. 106). 

 

 

_____________________________ 

Sônia de Bessa Alves 
Pregoeira e Analista do Departamento de Contratação 

 e Compras Administrativas - DCAD 
 

 

_____________________________ 

Felipe Mazza Mascarenhas 
Gerente do Departamento de Contratação 

 e Compras Administrativas - DCAD 





























 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 2.1. 
Item 2 - recurso, contrarrazão e decisão da pregoeira 
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
À FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP

Referência: Pregão Eletrônico nº 04/2021

MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 28.712.123/0001-74, com sede na Avenida Binário do Porto, no. 299 / 4º. Andar – Porto
Maravilha – Rio de Janeiro - RJ, CEP. 20220-325, vem respeitosamente, nos termos do edital de licitação,
apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão que declarou vencedora do certame a licitante EVERYTI EIRELI pelos fundamentos de fato e de
direito a seguir aduzidos, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e admissão. Pugna a Recorrente pela
reconsideração da decisão, a fim do total respeito aos princípios basilares que regem as Licitações Públicas e que
devem ser seguidos por este respeitoso órgão. 

1. DO INTERESSE RECURSAL

Embora a condução inicial do processo licitatório em epígrafe tenha ocorrido em consonância com as regras
estabelecidas na legislação que regula o tema, a decisão levada a termo por esta respeitosa FINEP quando da
aceitação da proposta e consequente habilitação da Recorrida, contrastam com a legalidade e isonomia esperadas
no processo licitatório.

Com efeito, o acolhimento do presente Recurso, em sua integral extensão, tal como se espera, tem o condão geral
de reformar a decisão administrativa que declarou como vencedora a proposta Recorrida que desrespeita termos
expressos do Edital quanto à qualificação técnica atrelada ao objeto demandado, bem como às regras da disputa. 

Em resumo, conforme leitura da documentação apresentada pela Recorrida – quando em confronto com os termos
do Edital – e com base em larga fundamentação exposta abaixo, há: 

(i) inequívoco descumprimento do Decreto nº 10.024/2019 e do edital, em razão do envio de documentos de forma
intempestiva

(ii) nítida ausência de demonstração documental da empresa erroneamente declarada vencedora quanto à
qualificação técnica por, simplesmente não haver comprovação de compatibilidade com o objeto do certame;

(iii) não atendimento da experiência de 2 (dois anos) exigida no edital. 

2. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

Importa destacar que não é intuito desta licitante impedir ou simplesmente atrapalhar o normal trâmite do certame
em tela, nem mesmo trazer dúvidas acerca da competência do trabalho desempenhado. 

Busca-se tão somente o respeito aos princípios basilares que regem nossa Administração Pública, e estão previstos
na Constituição e na Lei n° 8.666/93, devidamente seguidos pela Lei do Pregão e seu regulamento.

Primeiramente, convém destacar princípio norteador de qualquer procedimento licitatório que deve ser
amplamente respeitado por todos os entes da Administração Pública, qual seja, o da vinculação ao instrumento
convocatório.

Não se pode olvidar que, a teor da regra cunhada no art. 41 da Lei n. 8.666/93, também aplicável à licitação na
modalidade pregão, de forma subsidiária (art. 9º da Lei n. 10.520/2002), "a Administração não pode descumprir as
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada", sob pena de incidir em violação aos
princípios da legalidade, da igualdade entre os licitantes e da vinculação ao instrumento convocatório, consoante a
norma veiculada no art. 3º, caput, da Lei 8.666/93. 

A vinculação ao Edital nada mais é do que vedar que Administração, bem como os demais participantes,
descumpram normas contidas no instrumento convocatório. Sob essa ótica, o princípio se traduz na regra de que o
Edital faz lei entre as partes, devendo ser observados os seus termos até o encerramento do certame por todos os
participantes, o que também inclui o próprio ente administrativo.

Em outras palavras, toda contratação depende de um bom Edital, documento este que deve ser encarado como a
necessária ligação entre o planejamento da contratação e a futura aferição da legalidade e principalmente da
eficiência da atuação do ente estatal Contratante. Assim se apresenta como um instrumento de gestão, como item
obrigatório no procedimento licitatório, devendo restar fundado em estudos técnicos e com as descrições
especificadas de custos, pagamento, fiscalização, e principalmente quanto às exigências técnicas de habilitação das
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empresas. 

A fim da melhor elucidação sobre o que de fato significa o respeito aos termos do Edital, ensina Marçal Justen Filho
que:

“O edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a
desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade
destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser
da licitação”. (FILHO, Marçal Justen – Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. Dialética 14 Ed.
p.567).

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho:

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras
traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. (...) Vedado à
Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se
exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais
hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto”. (CARVALHO
FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.).

A questão que versa a presente manifestação recursal é simples: EDITAL FOI DESRESPEITADO PELA RECORRIDA
NAS EXIGÊNCIAS REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERIA ACOMPANHAR A PROPOSTA DE PREÇOS (item
5.1 do Edital). 

As partes tomaram ciência de todos os requisitos e previamente tiveram conhecimento da maneira pela qual
seriam feitas exigências técnicas e documentais, formulando suas propostas e separando sua documentação de
habilitação (e da proposta) de acordo com os princípios de isonomia e competitividade. A RECORRIDA NÃO
CUMPRIU e a FINEP infelizmente não se atentou para isso. 

Mais uma vez afirma-se: a empresa até aqui erroneamente considerada vencedora ignorou o comando do Edital e
o disposto no artigo 26 do recente Decreto n° 10.024/2019, que regulamenta a licitação na modalidade pregão e
serviu para que a FINEP estabelecesse a regra relativa à apresentação da proposta, senão vejamos: 

Edital
5.1 o Licitante deverá encaminhar proposta e documentos habiltatórios exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, até data e horário marcados para a abertura da sessão. 

Decreto nº 10.024/2019
Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

Sem embargo, é inquestionável a previsão legal sobre o limite para envio dos documentos de habilitação. Ocorre
que, após a etapa de lances, a recorrida enviou os seguintes documentos. Ressalta-se, por necessário, que não se
trata de envio de documentos relacionados aos encaminhados junto com a proposta. TRATA-SE DE ENVIO DE
NOVOS DOCUMENTOS, ALGUNS INCLUSIVE QUE FORAM EMITIDOS NO DIA DO SESSÃO PÚBLICA, a saber:

• NOVOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA:
1) ACT - ANABB – LGPD;
2) ACT - RG 68743 - Ref NF 332 SERPRO Serviços;
3) ACT ELETRONORTE - Contrato nº 4500028363 – LGPD;
4) ACT IN - Contrato 25-2018;
5) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 37 LGPD CGGA;
6) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 38 LGPD CGGP;
7) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 39 LGPD CGTI e DGE. Atestado Emitido em 11/03/2021, data da licitação
8) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 56 LGPD GR à Privacidade. Atestado Emitido em 11/03/2021, data da
licitação;
9) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 60 LGPD Adequação AC. Atestado Emitido em 11/03/2021, data da
licitação; 
10) ACT MMA - Contrato nº 45.2015 - OS 37 LGPD CGGA” (atestado apresentado depois da etapa de lances);
11) ACT -Contrato 16_2019 - Itens 13 e 14;
12) ACT -Contrato 67_2018 - Itens 1 e 2;
13) ACT -Contrato 67_2018 - Itens 3 e 4;
14) ACT -Contrato 67_2018 - Itens 5 e 6;
15) ACT -Contrato 67_2018 - Itens 9 e 10; 
16) ACT -Contrato 67_2018 - Itens 11 e 12;
17) ACT -Contrato 148_2019 - Item 1 – SEP;
18) ACT -Contrato 148_2019 - Item 2 - Proxy-SWG;
19) ACT -Contrato 148_2019 - Item 3 - EDR-ATP;
20) ACT -Contrato 148_2019 - Item 4 – DLP;
21) ACT DATASUS - 28 OS's;
22) ACT DATASUS - OS n° 01.2016;
23) ACT DATASUS - OS n° 12.2016;
24) ACT DATASUS - OS n° 13.2017;
25) ACT DATASUS - OS n° 13.2018;
26) ACT DATASUS - OS n° 14.2017;
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27) MMA - OS 9, 10, 12 e 13.2017;
28) MMA - OS 11.2018;
29) MMA - OS 14.2018;
30) MMA - OS 15.2018;
31) MMA - OS 16.2018;
32) MMA - OS 17.2018;
33) MMA - OS 18.2018;
34) MMA - OS 19.2018;
35) MMA - OS 20.2018;
36) MMA - OS 25.2018;
37) MMA - OS 20.2018;
38) MMA - OS 28.2018;
39) MMA - OS 30.2018;
40) MMA - OS 36.2018;
41) MMA - OS 43.2018
42) MMA - OS 45.2018;
43) MMA - OS 46.2018;
44) MMA - OS 48.2018;
45) MMA - Suporte Técnico e Manutenção 2018;
46) MMA - Suporte Técnico e Manutenção 2019;
47) MMA - Suporte Técnico e Manutenção 2020;

• NOVOS CONTRATOS
48) ANTT - Contrato nº 81-2014 - Licença, Suporte, Serviços;
49) Apex-Brasil - Contrato 36-03.2019;
50) Contrato 4500028363 - Eletronorte e Every TI;
51) Contrato ANABB - EVERY - LGPD;
52) Contrato CEMIG-CEB - SEI_GDF – 40840002;
53) Contrato CHESF - 70.2020.0510.00;
54) Contrato de Prestação de Serviço - CEB e Every TI;
55) Contrato nº 20-2015 - 1o TA;
56) Contrato nº 20-2015 - 2o TA;
57) Contrato nº 20-2015 - 3o TA;
58) Contrato nº 20-2015 - 4o TA;
59) Contrato nº 20-2015 - Imprensa Nacional;
60) Contrato nº 25.2018 - 1° TA;
61) Contrato nº 25.2018 - 2º TA;
62) Contrato nº 25.2018 - Imprensa Nacional;
63) DPU - Contrato 148.2019;
64) MMA Contrato 1o Aditivo 2016 2017;
65) MMA Contrato 2o Aditivo 2017 2018;
66) MMA Contrato 3o Aditivo 2018 2019;
67) MMA Contrato 4o Aditivo 2019 2020;
68) MMA Contrato 45-2015.

• NOVAS COMPROVAÇÕES
69) APEX - E-mail confirmação datas LGPD;
70) CEB - E-mail confirmação datas LGPD;
71) NF 304 - IN OS 03.2019 - Contrato 25.2018;
72) NF 358 - CEB – Serviços;
73) NF 392 - APEX LGPD;
74) OS 03-2019 - Gap Analysis LGPD.

E a jurisprudência do TCU não abre margem para qualquer dúvida, como se vê abaixo:

[Voto]
9. Como afirma a Selog em sua mais recente instrução, de fato, os participantes tinham a obrigação de apresentar
justificativas nos casos em que fosse superior a 10% a diferença entre o total dos compromissos por eles
assumidos (IN SLTI/MP 2/2008, art. 19, inciso XXIV, alínea “d”, item 2, acima transcrito) e sua receita bruta
constante da DRE. Portanto, tendo em vista que, na situação em análise, a representante se enquadrou na
hipótese do item 4.2.1.3, o elemento faltante na proposta já deveria estar presente quando da sua apresentação
em momento oportuno, de acordo com o já aludido art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993. É interessante anotar que
essa obrigatoriedade independe da natureza do documento. Mesmo sendo este de caráter explicativo, sua inclusão
era mandatória.
10. Assim, haja vista que as aludidas justificativas deveriam necessariamente acompanhar a proposta, agiu
corretamente o banco ao inabilitar a representante, sendo adequado, por consequência, revogar a cautelar adotada
e, no mérito, considerar improcedente a representação.” (Acórdão nº 1783/2017 – Plenário – destacamos)
(…)
9.2.1.1. a inclusão pela empresa Fox Produções Ltda., em momento posterior ao do envio da proposta e da
documentação de habilitação, do atestado de capacidade técnica emitido pela empresa Mais Soluções Gráficas
contrariou os artigos 43, §3º, da Lei 8.666/1993, e 4º, inciso XVI, da Lei 10.520/2002, bem como o item 8.22, do
edital do pregão 47/2018;” Acórdão nº 3141/2019 – Plenário

Não há que se falar, portanto, em realização de diligência, pois o que houve foi a inclusão posterior de diversos
documentos, em inequívoca afronta à legislação e ao edital. Mais do que isso, ao tratar do tema, o próprio TCU
reforçou aquilo que se mostra cristalino no Decreto nº 10.024/2019.

1) A recorrida enviou novos documentos de habilitação após o prazo limite definido na lei e no edital? SIM
2) Tais documentos foram utilizados na sua habilitação? SIM
3) O Decreto nº 10.024/2019 ou o edital admitem esse tipo de quebra de isonomia? NÃO
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Outro aspecto que também não abre margem para qualquer contestação, haja vista seu caráter objetivo, é a
ausência de comprovação do item 13.6.4.1 do edital licitação, que exige a comprovação de, no mínimo 2 anos, de
experiência compatível ao objeto do certame.

Em seu turno, a alínea a.2 admite o somatório de atestados, “desde que relativos a períodos distintos”, abaixo em
destaque:

13.6.4.1. Documentação que demonstre a habilitação técnica do Licitante para atender às especificações
constantes neste TR e sua atuação em projetos de adequação à legislação de privacidade e proteção de dados
(LGPD ou GDPR) há no mínimo 2 anos, comprovados através de:
(...)
a.2) Os atestados ou certidões apresentadas para comprovação da atuação em projetos de adequação à legislação
de privacidade e proteção de dados (LGPD ou GDPR) poderão ser somados para a apuração do tempo requerido,
desde que relativos a períodos distintos.

Significa que deve ser comprovado um período sucessivo de 24 (vinte e quatro) meses, o que é bastante diferente
de 24 meses de prestação de serviços. Assim, caso a empresa tenha prestado serviços para 4 clientes distintos,
durante 6 meses para cada um, mas entre os meses de janeiro e junho de 2020, isso não será suficiente para
atender ao edital.

Veja que somados os períodos de execução dos 4 contratos, obtemos o resultado total de 24 meses. Ocorre que o
edital exige prestação durante dois anos seguidos, ainda que para um único cliente. O a alínea a.2 traz clareza ao
permitir o somatório de experiências, em que somente serão considerados os períodos distintos. 

Ou seja, para o exemplo acima, somente podem ser considerados 6 meses de experiência, posto que foram
realizados no mesmo período. Nesse contexto, a relação abaixo demonstra que a experiência da recorrida nunca
alcançou o período de 2 dois, tal qual exigido no edital para serviços de LGPD

1) IN OS 03.2019 - Contrato 25.2018
Apresentou atestado, contrato, ordem de serviço e nota fiscal, com período de execução de 18/03/2019 a
31/05/2019, somando 2 meses em períodos distintos.
2) Apex-Brasil - Contrato 36-03.2019
Apresentou atestado, contrato e nota fiscal, com período de execução de 16/09/2019 a 18/02/2020, somando 4
meses em períodos distintos.
3) CEB - Contrato 018.2019
Apresentou atestado e nota fiscal (mas não apresentou o contrato), com período de execução de 16/10/2019 a
10/06/2020, mas não somam meses por não atender a períodos distintos. 
4) CEMIG-CEB - Contrato 5.2020
Apresentou atestado e contrato (mas não apresentou a nota fiscal), com período de execução de 27/07/2020 a
02/02/2021, somado 1 mês em períodos distintos.
5) Eletronorte – Contrato nº 4500028363
Apresentou atestado e contrato (mas não apresentou contrato, nem nota fiscal), com período de execução de
13/03/2020 a 05/01/2021, somado 9 meses em períodos distintos. 
6) CHESF – Contrato 70.2020.0510.00
Não apresentou atestado, portanto o período do contrato não deve ser considerado, pois não sabemos se o serviço
foi prestado e, se foi prestado, foi de forma satisfatória ou não.
7) ANAAB – SEM NÚMERO DE CONTRATO
Apresentou atestado e contrato sem numeração (mas não apresentou nota fiscal), com período de execução de
15/10/2020 a 15/10/2021, somado 1 mês em períodos distintos. 
8) MMA - Contrato nº 45.2015
Os atestados apresentados referentes as Ordens de Serviço Nos. 37, 38, 39, 56 e 60 não comprovam o período
executado, mesmo porque as ordens de serviço não foram apresentadas na diligência, muito menos as notas
fiscais, portanto não poderão ser contabilizadas no período de execução.

No mesmo giro, é necessário que sejam realizadas diligências em relação aos atestados abaixo relacionados, pela
ausência de informações que comprovam a correlação entre os serviços prestados e objeto do certame que são
bem distintos da LGPD. Desse modo, caso não seja demonstrada a efetiva compatibilidade, tais documentos não
podem ser aceitos para fins de qualificação técnica.

ATESTADOS CEB e CEMIG – Veja que tais contratos são decorrentes da adesão da ata de registro de preços do
SERPRO. Como é cediço, a adesão se dá nos mesmos termos do contrato de origem, ou seja, os serviços
contratados são exatamente iguais. Tanto é verdade, que o SERPRO – órgão gerenciador da ata de registro de
preços – não contratou serviços relacionados à LGPD, como comprova o próprio atestado de capacidade técnica. E
o motivo é simples - em momento algum o objeto da licitação realizada pelo SERPRO prevê a prestação dos
serviços de LGPD, o qual destacamos: “Contratação de Solução de Software de Governança, Riscos, Conformidade
e Continuidade de Negócios, no modelo de licenciamento de uso do software (subscrição), com serviço de
instalação, configuração e parametrização”. 
Outro fato que chama a atenção foi a nota fiscal emitida pela CEB, em teoria, ao final do projeto conforme pregão
original do SERPRO. A data da emissão da nota foi dia 16/12/2019 enquanto a data final do projeto de acordo com
o email enviado pela CEB foi 10/06/2020. 

Também sugerimos uma diligencia mais aprofundada no atestado de capacidade técnica da ANAAB, solicitando
inclusive a nota fiscal e algum documento comprobatório quanto ao período de execução deste projeto pelo fato de
ser um requisito fundamental na habilitação técnica da licitante. 

A questão que versa a presente manifestação recursal é simples: EDITAL FOI DESRESPEITADO PELA RECORRIDA
NAS EXIGÊNCIAS REFERENTES À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

As partes tomaram ciência de todos os requisitos e previamente tiveram conhecimento da maneira pela qual
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seriam feitas exigências técnicas e documentais, formulando suas propostas e separando sua documentação de
habilitação de acordo com os princípios de isonomia e competitividade. A RECORRIDA NÃO CUMPRIU e a FINEP
infelizmente não se atentou para isso. 

Mais uma vez afirma-se: a empresa até aqui erroneamente considerada vencedora ignorou o comando do Edital
também ao descumprir requisitos de qualificação técnica. 

Dito em outras palavras, é cristalino o entendimento de que a não comprovação do preenchimento de tais
requisitos daquela maneira determina não aceitação da proposta da licitante e vicia todo o procedimento
administrativo, como muito bem destacado em entendimento paradigmático da Corte de Contas da União:

9.1. conhecer da presente representação e, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; [...] 9.3. dar ciência
ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) de que a não exigência de comprovação de qualificação
técnica e econômico-financeira identificada no edital do Pregão Eletrônico 7/2018 (Processo 26.659/2017) afronta
o disposto no art. 27, c/c os arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.666/1993; 
Acórdão 891/2018 Plenário.

Especificamente no caso em comento, convém definir que os requisitos previstos para qualificação técnica no Edital
possuem a finalidade de delimitar qual é a experiência anterior da empresa licitante no mercado.

Em conclusão, o que se tem nada mais é do que uma maneira de a Administração comprovar que aquele licitante é
titular de condições práticas e reais de execução do contrato. Em vez de exame apenas teórico do exercício da
atividade, as exigências voltam-se para a efetiva capacitação de desempenhar satisfatoriamente o objeto licitado. 

Conforme restará comprovado, a Recorrida não possui qualificação técnica para a devida prestação dos serviços,
vez que os atestados de capacidade técnica apresentados (e documentação do profissional do mesmo modo) não
possuem qualquer traço de SIMILARIDADE/COMPATIBILIDADE com objeto licitado, ou seja, documentação
apresentada em total desconformidade com o exigido pelo Edital e PRECISA ser revisto. 

Sobre o tema, convém destacar decisão importante do Superior Tribunal de Justiça:

3. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrida ter havido violação ao art. 30, inc. II, da Lei n. 8.666/93, ao
argumento de que a exigência editalícia de prévia experiência no desempenho de atividades objeto da licitação não
viola o princípio da igualdade entre os licitantes, na perspectiva de que a Lei de Licitações prevê que a qualificação
técnica assim o permite. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial a ser sanada. 4. Não fere a igualdade entre os
licitantes, nem tampouco a ampla competitividade entre eles, o condicionamento editalício referente à experiência
prévia dos concorrentes no âmbito do objeto licitado, a pretexto de demonstração de qualificação técnica, nos
termos do art. 30, inc. II, da Lei n. 8.666/93. 5. Os princípios da igualdade entre os concorrentes e da ampla
competitividade não são absolutos, devendo ser ponderados com outros princípios próprios do campo das
licitações, entre eles o da garantia da seleção da melhor proposta e o da segurança do serviço/produto licitado. 6.
Tem-se aí exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prévia experiência em atividades congêneres ou
similares ao objeto licitado é medida que faz presumir, como meio, a qualificação técnica - o fim visado), (ii)
necessária (a prévia experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado é medida de fácil
demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais) e (iii) proporcional em sentido estrito (facilita a
escolha da Administração Pública, porque nivela os competidores uma vez que parte de uma qualificação mínima,
permitindo, inclusive, o destaque objetivo das melhores propostas com base no background dos licitantes). 7.
Precedentes desta Corte Superior. 8. Recurso especial provido. (REsp 1257886 / PE - RECURSO ESPECIAL
2011/0125591-4. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. T2 - Segunda Turma; julg. em 03/11/2011; publ. em DJe
11/11/2011; grifo nosso).

Da mesma forma, convém destacar decisão recente da Corte de Contas da União:

Acórdão 914/2019 Plenário (Representação, Relator Ministra Ana Arraes)
Licitação. Qualificação técnica. Atestado de capacidade técnica. Quantidade. Prazo. Referência. É obrigatório o
estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-
operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação (art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993).

O Edital, no item aqui já destacado, é claro e apenas segue previsão legal (Lei n° 8.666/93), senão vejamos: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a (...). (o grifo é nosso)

Como conclusão? A decisão de inabilitação, é, portanto, inevitável, e manter esta licitante no processo licitatório
acarretará óbvia violação ao princípio da estrita vinculação ao instrumento convocatório amplamente debatido
acima. 

Sem embargo, esta situação por ora impugnada se reveste de inquestionável ilicitude e, portanto, torna nula a
decisão e todos os atos a ela vinculados. O ato de habilitar uma empresa que não apresentou todos os requisitos
exigidos em sua plenitude não pode prosperar, pois isto é alterar as “regras do jogo”. 

Ora, percebe-se claramente que as violações legais descritas acima ensejam sim a imediata reforma da decisão
proferida pela FINEP, que declarou vencedora a empresa recorrida. 
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Caso não entenda pela adequação do resultado, pugna-se pela emissão de parecer, informando quais os
fundamentos legais que embasaram a decisão, pois servirão de base para medidas futuras cabíveis. 

Termos em que pede e espera deferimento.

Brasília/DF, 30 de março de 2021. 

MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 Fechar
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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :
AO ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS (FINEP)
Ref.: Pregão Eletrônico Nº 00004/2021

EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
sob o n° 08.925.028/0001-41, sediada no SHN Quadra: 1, Lote A, Bloco F, Sala 1604, Edifício Vision Work & Live,
Asa Norte - Brasília - DF - CEP: 70.701-060, vem tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, por meio de
seu representante legal, pautada nas legislações pertinentes e em seu Regulamento Interno de Licitações e
Contratos, interpor o presente

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

em face do Recurso Administrativo apresentado pela empresa MODULO SECURITY SOLUTIONS - EM RECUPERACAO
JUDICIAL, CNPJ: 28.712.123/0001-74 quando da decisão administrativa que habilitou e declarou vencedora do
presente certame licitatório a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número
08.925.028/0001-41, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.

Trata-se de licitação na modalidade pregão eletrônico, pelo tipo menor preço, modo de disputa aberto e fechado,
em regime de empreitada por preço global, cujo objeto é a “contratação de fornecedores de serviços de
Consultoria para atender às necessidades de adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD), em conformidade com as especificações, os padrões técnicos de desempenho e de
qualidade estabelecidos no Termo de Referência (TR) e seus anexos.”.

Após a fase de análise das propostas e habilitação, a licitante EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI teve sua
documentação aceita, sendo declarada habilitada no certame. 

Informamos que devido a necessidade de anexarmos documentos com imagens comprobatórias e o sistema
Comprasnet somente permitir o envio de textos, adicionalmente e no prazo estabelecido, sem prejuízo ao
documento postado no Comprasnet, enviaremos o documento (contrarrazão) completo no e-mail indicado no edital
da supracitada licitação.

1. DA TEMPESTIVIDADE
Inicialmente, salienta-se que, nos termos dos itens 15.2 do Edital do presente certame, resta expresso que cabe
recurso administrativo após a fase de habilitação, a partir da declaração do vencedor pela autoridade julgadora,
observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões e das contrarrazões recursais:
“15.2. Ao Licitante que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro, será concedido o prazo
de 05 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.”.
(Grifos nossos).
Deste modo, o presente recurso mostra-se tempestivo.
 
2. DAS RAZÕES PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTRARRAZÕES
As presentes contrarrazões são interpostas em decorrência desta Comissão Especial de Licitação haver habilitado a
empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI e, em seguida, a empresa MODULO SECURITY SOLUTIONS -
EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 28.712.123/0001-74 ter interposto Recurso Administrativo da decisão de
habilitação da referida empresa.
Sucede que, após a análise da documentação apresentada pela EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI, a
Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada esta empresa, observando que esta cumpriu com as
exigências do referido Edital, bem como o Regulamento de Compras, Contratações e Contratos Administrativos da
Finep e legislações vigentes, inclusive o Decreto nº 10.024/2019. Desse modo, será demonstrada a seguir por
meio de fatos e fundamentos a consistência de tal habilitação juntamente com a inconsistência das razões
apresentadas no Recurso da empresa recorrente.

No recurso apresentado, a Recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL ao citar
como referência em seu recurso a Lei 8.666/1993 parece desconhecer totalmente das legislações as quais a
contratante Finep deve seguir, visto que conforme edital em questão “encontra-se fundamentada na Lei nº
13.303/2016 e Decreto 8.945/2016 e, subsidiariamente, na Lei nº 10.520/02, regulamentada pelo Decreto nº
10.024/19, na Lei Complementar nº 123/06 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, bem como nas
condições estabelecidas neste Edital.”, além do “Regulamento de Compras, Licitações e Contratos Administrativos
da Finep” que estabelece:

“Art. 1°. Este Regulamento estabelece normas gerais sobre licitações, contratação direta e contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras e locações no âmbito da Finep. 
§1° As licitações e contratos administrativos da Finep estarão sujeitos, além do disposto neste Regulamento, à Lei
n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e aos princípios que regem a atuação da Administração Pública.”.

Em nenhum momento a recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL cita os
documentos acima mencionados (“Regulamento, à Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016”), fato que nos faz
suspeitar inclusive que possam ter se enganado no envio deste recurso, talvez o destino fosse outro processo
licitatório, ou intencionalmente objetivando procrastinar o processo licitatório em pauta, como de hábito em outros
certames.

Ademais, neste processo licitatório participaram 9 (nove) empresas, das quais somente a recorrente MODULO
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SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL apresentou contestações, mesmo que infundadas, fato
constante em licitações recentes em que a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI sagrou-se vencedora
(Chesf, Eletronorte, Serpro, entre outras). 

No passado a respeitada Recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL foi uma
grande e admirada empresa no segmento de segurança da informação, e hoje infelizmente passa por sérios
problemas financeiros e administrativos, que refletem na vida dos credores, entre eles a EVERY TI TECNOLOGIA &
INOVAÇÃO EIRELI, que ansiosos torcem pela recuperação da querida empresa.

E talvez por desconhecerem os critérios mínimos de editais e normativas relacionadas, no SICAF da recorrente
MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL consta ocorrência do próprio Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, além de outras.

Pasmem Senhoras e Senhores!!! A MODULO SECURITY SOLUTIONS- EM RECUPERACAO JUDICIAL é empresa
experiente e especializada em Governança, Gestão de Riscos e Conformidade há 35 anos! Não são recém-nascidos
começando a engatinhar.
 
Em tempos de enormes tristezas irreparáveis para a humanidade, o universo oferta oportunidades aos seres
humanos de refletirem e se tornarem melhores. A recorrente insiste em nos perseguir continuamente nas
concorrências, o que nos torna mais fortes a cada dia e prontos para novas e desafiadoras conquistas, afinal o que
seria do Vasco se o Flamengo não existisse? E o que seria do Flamengo se o Vasco não existisse? Concorrências
leais são saudáveis e contribuem para o crescimento do país. E por isso pedimos licença para fazermos uma
singela homenagem a respeitada MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com o
samba do carioca Zeca Pagodinho “Quem é ela?”, o qual citamos um pequeno trecho:

“...Me contaram que ela
Tem por mim um chamego
Em todo lugar onde eu chego
Depois ela chega também
E me olha com jeito
De quem quer carinho
Eu fico pensando sozinho
Será que ela quer ser meu bem?

Se eu vou na Mangueira ela vai
Se eu vou na Portela ela está
Ela vai no Cacique de Ramos
Ela vai no Estácio de Sá
Ela vai no pagode em Xerém
Ela vai no pagode em Irajá...”.
Afinal, “Quem é ela?”.

Voltando ao foco central deste processo licitatório, em respeito aos licitantes e a Finep apresentamos a seguir as
nossas contrarrazões.
 
3. DA HABILITAÇÃO
Inicialmente, buscando garantir a celeridade e manutenção do escopo e objetivo das contrarrazões, pedimos
escusas à esta Comissão de Licitação para trazer à tona os textos transcritos do recurso administrativo interposto
pela recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, de maneira a contrarrazoar
item a item e garantir as comprovações necessárias e arguidas por referida recorrente, a fim de garantir a ampla
defesa e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

3.1. ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO TEMPESTIVAMENTE E CUMPRIMENTO DO DECRETO Nº 10.024/2019 E DO EDITAL

A recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL em sede de recurso alegou que há
“(i) inequívoco descumprimento do Decreto nº 10.024/2019 e do edital, em razão do envio de documentos de
forma intempestiva”, nos exatos termos da requerente, em razão de a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI
ter enviado documentação após a etapa de lances.
Ocorre que em momento algum a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI descumpriu o Edital, tampouco o
Decreto nº 10.024/2019, vez que em cumprimento do princípio da legalidade, da igualdade e ampla concorrência
entre concorrentes, bem como da vinculação ao instrumento convocatório e, especialmente, ao da garantia da
seleção da melhor proposta, o excelentíssimo senhor pregoeiro solicitou que a recorrida enviasse documentação
complementar, autorizando o seu envio, conforme constante em Ata da Realização do Pregão Eletrônico nº
00004/2021 da Finep:
“16/03/202110:18:58: Para EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI - A documentação complementar deverá
ser enviada no prazo de até 2 horas, ou seja, até às 12h20.
16/03/202110:19:15: Senhor fornecedor EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI, CNPJ/CPF:
08.925.028/0001-41, solicito o envio do anexo referente ao ítem 2.
16/03/202110:21:00: Bom dia Senhor(a) Pregoeiro(a), estamos online. Enviaremos os documentos solicitados, e
outros documentos comprobatórios referentes a nossa habilitação.

16/03/202110:22:41: Para EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI - Ok.” (grifos nossos)
Salienta-se que em nenhuma ocasião a recorrida juntou documento fora do prazo ou de forma indevida ou ilegal,
sendo juntada qualquer documentação apenas em momento concedido pelo instrumento convocatório ou por ato
do pregoeiro, conforme demonstrado, e que agiu em conformidade com o subitem 14.2 do Edital do presente
certame, veja-se:

“14. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
(...)
14.2. O julgamento dos documentos de habilitação que se refere à Qualificação Técnica será realizado pelo
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Pregoeiro, podendo o mesmo suspender a sessão do pregão para que sejam efetuadas diligências e/ou outras
providências necessárias, e ainda, valer-se de parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Finep e de
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele para orientar sua decisão final quanto à aceitação dos documentos.”
(Grifos nossos)

Nesse sentido, interessante demonstrar que a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
citou o artigo 26 do aludido Decreto, como aquele que teoricamente a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI
estaria em descumprimento, qual seja: 
“Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.”

Sucede-se que a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL deixou de observar artigo 38
do Decreto nº 10.024/2019, especialmente seu parágrafo segundo. Caso contrário, perceberia que a EVERY TI
TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI não agiu erroneamente, mas sim em cumprimento ao § 2º, do art. 38 do
referido Decreto, ao enviar documentos complementares necessários e autorizados pelo pregoeiro, desde que
adequados ao último lance ofertado. Logo, não há o que se falar em violação ao Decreto nº 14.024/2019, em razão
deste ato estar amparado pelo disposto no § 2º, do art. 38 do Decreto supracitado:
“Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do
pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao
último lance ofertado após a negociação de que trata o caput.” (Grifos nossos).

Diante disso, percebe-se o pregoeiro em legítimo cumprimento ao Edital e ao Decreto nº 10.024/2019 permitiu que
a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI enviasse documentação complementar a fim de garantir a seleção
da proposta mais vantajosa para a Administração e a segurança do objeto do contrato. De modo que a juntada dos
documentos por parte da recorrente está de acordo com o estabelecido pelo excelentíssimo pregoeiro, bem como
em cumprimento ao instrumento convocatório e legislações vigentes, não havendo qualquer infração por parte da
EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI.

Além de que os documentos foram enviados por meio de sistema, apenas quando o pregoeiro autorizou o envio
destas documentações. 
Reforçando que nem o Edital quanto qualquer legislação ou Decreto foi violado. Para tanto, demonstramos
novamente a sequência temporal ocorrida no dia 16/03/2021 durante o pregão eletrônico:

“16/03/202110:18:58: Para EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI - A documentação complementar deverá
ser enviada no prazo de até 2 horas, ou seja, até às 12h20.
16/03/202110:19:15: Senhor fornecedor EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI, CNPJ/CPF:
08.925.028/0001-41, solicito o envio do anexo referente ao ítem 2.
16/03/202110:21:00: Bom dia Senhor(a) Pregoeiro(a), estamos online. Enviaremos os documentos solicitados, e
outros documentos comprobatórios referentes a nossa habilitação.
16/03/202110:22:41: Para EVERY TI TECNOLOGIA & INOVACAO EIRELI - Ok.”

Concomitantemente, cabe relembrar o descrito no item 2:

“ITEM 2: Prestação de serviço de CONSULTORIA TÉCNICA para realizar diagnóstico do ambiente da Finep e
identificar riscos e lacunas para adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), bem como para a produção de Plano de Ação que defina as adequações e medidas preventivas necessárias
para garantir a conformidade da Finep à LGPD.”
Ou seja, o item 2 se refere ao próprio objeto do pregão eletrônico, não havendo que se falar em envio de
documentação intempestivamente, vez que o próprio pregoeiro não só autorizou como solicitou o envio das
informações referentes ao objeto da licitação pela EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI, além de que foi por
esta reforçado quanto a oportunidade e vontade de juntar outros documentos comprobatórios referentes à sua
habilitação.

Frise-se, ainda, que os documentos enviados antes da fase de lances já atendem plenamente aos critérios
elencados no edital em questão, de modo que a fim de complementar a documentação apresentada pela empresa
EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI foram anexados atestados de capacidade técnica adicionais, contratos
firmados com órgãos governamentais e notas fiscais que comprovaram a veracidade das informações e a
incontestável experiência e capacidade da recorrida para prestação dos serviços objetos do edital, conforme
autorizado pelo excelentíssimo pregoeiro em ata.

Diante do exposto, o pregoeiro agiu em plena legalidade e permitiu o envio de documentação complementar a fim
de garantir a melhor proposta para à Administração, efetuando diligências e outras providências necessárias,
demonstrando que a recorrida EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI não agiu de má fé ou na ilegalidade ao
enviar documentação complementar, tendo aguardado que o pregoeiro se posicionasse para que então pudesse
responder a diligência e anexar os documentos complementares, além dos previamente anexados. Por isso, resta
evidenciado que a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI não contrariou nenhum ponto do Edital ou
do Decreto nº 10.024/2019.

Adicionalmente informamos que a recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
não se deu ao trabalho de avaliar os documentos enviados antes da sessão de abertura, e talvez por este motivo
se engana ou tenta iludir o(a) senhor(a) pregoeiro(a) de forma rasteira ao citar em seu recurso “NOVOS
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA” documentos que já haviam sido entregues pela EVERY TI TECNOLOGIA &
INOVAÇÃO EIRELI em momento anterior a abertura da sessão pública.
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3.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA COMPÁTIVEL COM O OBJETO DO CERTAME

No tocante ao argumento da recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL de que
é “(ii) nítida ausência de demonstração documental da empresa erroneamente declarada vencedora quanto à
qualificação técnica por, simplesmente não haver comprovação de compatibilidade com o objeto do certame;”,
consideramos necessário ressaltar que a recorrida foi habilitada para o item 2 do objeto do presente certame, nos
termos do item 1.1 do Termo de Referência do Edital do certame em questão, sendo ele: 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de fornecedores de serviços de Consultoria para atender às necessidades de adequação da Finep
à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), em conformidade com as especificações, os
padrões técnicos de desempenho e de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência (TR) e seus anexos,
conforme discriminado abaixo:
(...)

“ITEM 2: Prestação de serviço de CONSULTORIA TÉCNICA para realizar diagnóstico do ambiente da Finep e
identificar riscos e lacunas para adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), bem como para a produção de Plano de Ação que defina as adequações e medidas preventivas necessárias
para garantir a conformidade da Finep à LGPD.” (Grifos nossos).
Diante disso, além de a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI ter objeto em contrato social compatível com
o objeto desta contratação, essa presta serviços relacionados à privacidade e proteção de dados continuamente
desde 2018 por meio de programas e projetos de diagnóstico e implementação da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral
de Proteção de Dados e legislações concernentes, conforme será demonstrado a seguir referente à Qualificação
Técnica.

3.3. DA COMPROVAÇÃO DO ATENDIMENTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Quando da descrição quanto os métodos de comprovação de qualificação no edital, este possibilitou a apresentação
de Atestados de Capacidade Técnica. Porém, antes de adentrar nos pormenores de cada Atestado de Capacidade
Técnica (ACT), cabe relembrar os ditames do edital quanto à Qualificação Técnica necessária, quais sejam:
“13.6.4. Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:

13.6.4.1. Documentação que demonstre a habilitação técnica do Licitante para atender às especificações
constantes neste TR e sua atuação em projetos de adequação à legislação de privacidade e proteção de dados
(LGPD ou GDPR) há no mínimo 2 anos, comprovados através de: 
a) Atestado ou certidão fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, os quais comprovem que o
Licitante executou serviços de adequação à LGPD para desempenho de atividade compatível com os ITENS 1 e/ou
2 do objeto definido neste TR. 

a.1) Os atestados ou certidões devem conter nome, CNPJ/CPF, endereço e e-mail ou telefone de contato do
atestador, ou qualquer outro meio com o qual a Finep possa valer-se para manter contato com a pessoa
declarante, se for o caso, além das características e quantidades das atividades executadas pela Licitante e outras
informações que forem julgadas pertinentes e relevantes. 

a.2) Os atestados ou certidões apresentadas para comprovação da atuação em projetos de adequação à legislação
de privacidade e proteção de dados (LGPD ou GDPR) poderão ser somados para a apuração do tempo requerido,
desde que relativos a períodos distintos.” (grifos nossos)

Assim, percebe-se claramente que o edital é explícito ao estipular que os atestados ou certidões poderão ser
somados, “desde que relativos a períodos distintos”. Ou seja, as licitantes precisam comprovar que possuem
qualificação técnica atestada “não sendo necessário que o(s) projeto(s) de adequação tenha(m) sido concluído(s)
há pelo menos dois anos atrás” (resposta do pregoeiro em esclarecimento). Assim, caso a MODULO SECURITY
SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL tivesse dúvida quanto a definição de “período distinto”, como
demonstrou em seu recurso, tal fato deveria ter sido esclarecido em momento de esclarecimentos, como diversas
empresas o fizeram.

Em razão do exposto, abaixo se demonstra que a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI está apta a
ser habilitada neste certame licitatório com os documentos apresentados.

Frise-se que a recorrida EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI demonstrou por meio de Projetos executados
que completa o período mínimo de capacidade técnica exigida em Edital, a fim de afastar quaisquer dúvidas e
evidenciar que houve, e ainda há, a prestação de serviços relacionados à privacidade e proteção de dados,
especialmente em relação à Lei nº 13.709/2018. 

Ressalta-se que a recorrida EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI realiza a prestação de serviços
relacionados à privacidade e proteção de dados desde 2015, de modo que atende plenamente os requisitos do
instrumento convocatório deste certame, bem como seus anexos, tanto por meio da prestação contínua pelo
período de 02 (dois) anos, ainda que para diferentes clientes, quanto pela soma de atestados que comprovam
muito além da experiência mínima solicitada em projetos com o tema LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais.

Porém, caso o pregoeiro deseje realizar diligência para fins de comprovação, não há impedimento algum, vez que
os contatos dos responsáveis nos clientes estão descritos nos próprios Atestados de Capacidade Técnica ou
contratos apresentados, sendo, inclusive, tal atitude incentivada pela EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI.
Além disso, os Atestados de capacidade técnica, contratos e notas fiscais dizem referência, em sua grande maioria,
a cliente do Governo, ou seja, fatos que podem ser facilmente comprovados nos portais da transparência e Diários
Oficiais disponíveis para consulta na internet.

Em continuidade, cabe relembrar o texto do Item 2 do edital:
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“Contratação de fornecedores de serviços de Consultoria para atender às necessidades de adequação da Finep à
Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), em conformidade com as especificações, os
padrões técnicos de desempenho e de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência (TR) e seus anexos,
conforme discriminado abaixo: 
(...)

1.1.2. ITEM 2: Prestação de serviço de CONSULTORIA TÉCNICA para realizar diagnóstico do ambiente da Finep e
identificar riscos e lacunas para adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), bem como para a produção de Plano de Ação que defina as adequações e medidas preventivas necessárias
para garantir a conformidade da Finep à LGPD.”.
Ocorre que a recorrente alega que a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI não atende aos requisitos do
objeto desta licitação, ainda que ela esteja concorrendo para o item do 2 do certame, o qual refere-se à:

“Prestação de serviço de CONSULTORIA TÉCNICA para realizar diagnóstico do ambiente da Finep e identificar riscos
e lacunas para adequação da Finep à Lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como
para a produção de Plano de Ação que defina as adequações e medidas preventivas necessárias para garantir a
conformidade da Finep à LGPD”

Porém a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI conseguiu comprovar por meio de Atestados ou
Certidões fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que executou serviços de adequação à
LGPD para desempenho de atividade compatível com o item 2 do objeto definido no Termo de Referência do Edital
deste certame, atendendo completamente o item 13.6.4.1 do referido Edital.

Neste sentido, resta comprovada por meio dos documentos referentes à qualificação da capacidade técnica, que a
recorrida EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI atende aos requisitos do Edital e sua habilitação deve ser
mantida, visto que há mais de 24 meses a empresa permanece executando e atuando nos projetos relacionados à
privacidade e proteção de dados, especialmente quanto à diagnósticos e adequações à Lei nº 13.709/2018, a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

3.3.1. DA RELAÇÃO DE ATESTADOS APRESENTADOS 

Sem mais delongas, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:
“1) IN OS 03.2019 - Contrato 25.2018
Apresentou atestado, contrato, ordem de serviço e nota fiscal, com período de execução de 18/03/2019 a
31/05/2019, somando 2 meses em períodos distintos.

2) Apex-Brasil - Contrato 36-03.2019
Apresentou atestado, contrato e nota fiscal, com período de execução de 16/09/2019 a 18/02/2020, somando 4
meses em períodos distintos.”

Quanto aos documentos comprobatórios, compreende-se que os tempos de execução destes projetos, merecem
ser computados para fins de comprovação de qualificação técnica no presente certame licitatório, não havendo
razão alguma para desconsiderar tal período.
Continuamente, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:

“3) CEB - Contrato 018.2019
Apresentou atestado e nota fiscal (mas não apresentou o contrato), com período de execução de 16/10/2019 a
10/06/2020, mas não somam meses por não atender a períodos distintos.”

Quanto ao documento, compreende-se que: (i) A própria recorrente se equivocou ao informar que o contrato não
foi apresentado. 
Documento entregue e nomeado como “Contrato de Prestação de Serviço - CEB e Every TI”; (ii) O tempo de
execução deste projeto, qual seja, de 16/10/2019 a 10/06/2020, merece ser integralmente computado para fins de
comprovação de qualificação técnica no presente certame licitatório, atendendo aos ditames do edital licitatório.

Ainda, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:

“4) CEMIG-CEB - Contrato 5.2020
Apresentou atestado e contrato (mas não apresentou a nota fiscal), com período de execução de 27/07/2020 a
02/02/2021, somado 1 mês em períodos distintos.”

Quanto ao documento, compreende-se que: (i) O edital do presente certame licitatório não requer a apresentação
de nota fiscal para fins de comprovação de execução de projeto. O próprio pregoeiro foi bastante claro na Ata de
Julgamento ao informar que poderia ser juntado contratos ou notas fiscais; (ii) Porém, caso o pregoeiro entenda
como necessário podemos juntar nota fiscal e até mesmo termo de encerramento do projeto; (iIi) O tempo de
execução deste projeto, qual seja, de 27/07/2020 a 02/02/2021, merece ser computado para fins de comprovação
de qualificação técnica no presente certame licitatório, atendendo aos ditames do edital licitatório. 

Em respeito aos senhores licitantes e a Finep, adicionalmente ao contrato enviado anteriormente, apresentamos a
seguir a última Nota Fiscal emitida e o Termo de Encerramento deste contrato. As comprovações de pagamentos
podem ser consultadas em Portais da Transparência. 
 
Em continuidade, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:
“5) Eletronorte – Contrato nº 4500028363

Apresentou atestado e contrato (mas não apresentou contrato, nem nota fiscal), com período de execução de
13/03/2020 a 05/01/2021, somado 9 meses em períodos distintos.”

Quanto ao documento, compreende-se que: (i) A própria recorrente se equivocou ao informar em mesma linha que
a recorrida apresentou contrato e em seguida dizer que a recorrida não apresentou contrato; (ii) O edital do
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presente certame licitatório não requer a apresentação de nota fiscal para fins de comprovação de execução de
projeto. O próprio pregoeiro foi bastante claro na Ata de Julgamento ao informar que poderia ser juntado contratos
ou notas fiscais; (iii) Porém, caso o pregoeiro entenda como necessário podemos juntar nota fiscal e até mesmo
termo de encerramento do projeto; (iv) O tempo de execução deste projeto, qual seja, de 13/03/2020 a
05/01/2021, merece ser integralmente computado para fins de comprovação de qualificação técnica no presente
certame licitatório.

Em respeito aos senhores licitantes e a Finep, adicionalmente ao contrato enviado anteriormente, apresentamos a
seguir o Termo de 
Encerramento do mesmo. As comprovações de pagamentos podem ser consultadas em Portais da Transparência
disponibilizados pelo Governo Federal.
 
Em seguida a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:

“6) CHESF – Contrato 70.2020.0510.00
Não apresentou atestado, portanto o período do contrato não deve ser considerado, pois não sabemos se o serviço
foi prestado e, se foi prestado, foi de forma satisfatória ou não.”

Quanto ao documento, compreende-se que o próprio fato de o contrato estar em andamento e em vigência
comprova que os serviços estão sendo executados. Mas mesmo não tendo a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO
EIRELI apresentado atestado desse projeto todos os outros apresentados por si só já preenchem os requisitos do
edital licitatório.

Ato contínuo, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:

“7) ANAAB – SEM NÚMERO DE CONTRATO

Apresentou atestado e contrato sem numeração (mas não apresentou nota fiscal), com período de execução de
15/10/2020 a 15/10/2021, somado 1 mês em períodos distintos.”

Quanto ao documento, compreende-se que (i) Não cabe à EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI definir
numeração de contrato de cliente, sendo essa definição do próprio cliente. Ou seja, se o cliente nos informa que o
número do contrato é “sem número”, não há razão ou ilegalidade a ser questionada pela EVERY TI TECNOLOGIA &
INOVAÇÃO EIRELI; (ii) Não há necessidade de apresentação de nota fiscal quando a apresentação desta se dá
apenas quando do momento determinado no contrato, ou seja, em 4 possíveis momentos: “1 – Diagnóstico dos
aspectos legais e de processos”, “2 – Diagnóstico de Segurança Cibernética”, “3 – Adequação à LGPD” e
“Conscientização”. 
Como o contrato em análise está em andamento e as entregas realizadas e discriminadas no ACT dizem respeito a
partes de algumas dessas etapas não há razão para emissão de nota fiscal; (iii) Esse projeto foi iniciado em
outubro e está em andamento até a presente data, merecendo seu tempo, qual seja, 5 (cinco) meses, ser
computado para fins de comprovação de qualificação técnica no presente certame licitatório; (iv) Se o pregoeiro
entender como necessário, a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI apoia que seja realizada diligência junto
à ANABB para que possíveis dúvidas sejam sanadas. 

Por fim, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL aduziu que:

“8) MMA - Contrato nº 45.2015

Os atestados apresentados referentes as Ordens de Serviço Nos. 37, 38, 39, 56 e 60 não comprovam o período
executado, mesmo porque as ordens de serviço não foram apresentadas na diligência, muito menos as notas
fiscais, portanto não poderão ser contabilizadas no período de execução.”

Quanto a solicitação acima, a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI compreende como adequado o aceite da
documentação apresentadas, mesmo que as ordens de serviços não tenham sido apresentadas em momento de
diligência. Isso porque os projetos foram devidamente executados, como comprovado por meio de contrato e
atestados de capacidade técnica, ainda sendo possível a realização de diligência junto ao MMA e porque mesmo
sem tais atestados a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI já cumpriu com o requisito do Edital. Isso, em
conformidade, também, com a resposta do pregoeiro à esclarecimento, qual seja: “O Edital não exige número
mínimo de atestados, nem para qualificação operacional da LICITANTE, nem para qualificação profissional da
EQUIPE, devendo-se considerar os demais requisitos previstos no Edital”.

Em respeito aos senhores licitantes e a Finep, adicionalmente ao contrato e aos atestados de capacidade técnica
enviados anteriormente, apresentamos a seguir as Notas Fiscais. As comprovações de pagamentos podem ser
consultadas em Portais da Transparência disponibilizados pelo Governo Federal.

3.3.2. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA DA CEB E DO CONSÓRCIO CEMIG-CEB

Percebe-se claramente que a Recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
entrou em desespero e confundiu as informações, talvez por ter sido INABILITADA e/ou DERROTADA em alguns
dos certames acima mencionados ou por ter finalmente chegado a conclusão quanto a inegável e merecida
capacidade técnica da EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI em projetos relacionados a Lei 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

O desconhecimento em relação as legislações aos quais a Finep é submetida é alarmante já que em 10 (dez)
momentos diferentes do seu recurso a recorrente MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO
JUDICIAL cita a Lei 8.666/1993, a qual não tem qualquer relação com a Finep e/ou com o supracitado certame
licitatório.

Sem mais delongas, em seu recurso, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL disse
que:
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“No mesmo giro, é necessário que sejam realizadas diligências em relação aos atestados abaixo relacionados, pela
ausência de informações que comprovam a correlação entre os serviços prestados e objeto do certame que são
bem distintos da LGPD. Desse modo, caso não seja demonstrada a efetiva compatibilidade, tais documentos não
podem ser aceitos para fins de qualificação técnica.”

“ATESTADOS CEB e CEMIG – Veja que tais contratos são decorrentes da adesão da ata de registro de preços do
SERPRO. Como é cediço, a adesão se dá nos mesmos termos do contrato de origem, ou seja, os serviços
contratados são exatamente iguais. Tanto é verdade, que o SERPRO – órgão gerenciador da ata de registro de
preços – não contratou serviços relacionados à LGPD, como comprova o próprio atestado de capacidade técnica. E
o motivo é simples - em momento algum o objeto da licitação realizada pelo SERPRO prevê a prestação dos
serviços de LGPD, o qual destacamos: “Contratação de Solução de Software de Governança, Riscos, Conformidade
e Continuidade de Negócios, no modelo de licenciamento de uso do software (subscrição), com serviço de
instalação, configuração e parametrização”.

Ocorre que, quanto aos Atestados de Capacidade Técnica apresentados relacionados aos projetos realizados no
Consórcio CEMIG-CEB e na Companhia Energética de Brasília (CEB), os dizeres da MODULO SECURITY SOLUTIONS
S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL se tornam inconsistentes e incongruentes quando da simples análise da
primeira página de cada um dos contratos percebe-se que são contratos distintos, dizendo respeito a processos
licitatórios e projetos distintos, tendo, inclusive, CNPJ’s diversos.

Por isso, não há que se falar em realização de diligência para comprovação de tal fato, vez que resta mais do que
comprovada (através da simples leitura dos documentos já entregues) que há correção entre os serviços prestados
e o objeto deste certame licitatório, merecendo assim tais documentos serem considerados e aceitos para fins de
qualificação técnica. Se o pregoeiro entender como necessário, a EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI apoia
que seja realizada diligência junto aos emissores para que possíveis dúvidas sejam sanadas.

Em continuidade, a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL afirmou que:

“Outro fato que chama a atenção foi a nota fiscal emitida pela CEB, em teoria, ao final do projeto conforme pregão
original do SERPRO. A data da emissão da nota foi dia 16/12/2019 enquanto a data final do projeto de acordo com
o e-mail enviado pela CEB foi 10/06/2020.”.

Quanto ao tema, percebe-se que infelizmente a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
trouxe o assunto à tona apenas como meio de atrasar o processo licitatório, já que esta, com mais de 35 anos de
existência tem pleno conhecimento de que quem emite nota fiscal é o prestador de serviços, nesse caso, a EVERY
TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI e não a CEB.

Por isso, cabe à EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI detalhar o ocorrido para melhor elucidação dos fatos.
A Companhia Energética de Brasília (CEB) aderiu a uma Ata de Registro de Preços do Serviço Federal de
Processamento de Dados – Serpro, e no contrato (entregue junto com a nossa documentação), cláusula quinta,
fica evidente que o pagamento das subscrições serão realizadas mensalmente, e que “5.2.2 O pagamento do
serviço de instalação, configuração e parametrização será em parcela única, no primeiro dia útil após o 20º
(vigésimo) dia corrido da data do recebimento definitivo, referente Companhia Energética de Brasília (CEB) as
notas fiscais entregues no protocolo geral da CEB ou por meio do endereço eletrônico”. 

Portanto, não é necessário o fim do contrato para que a CEB emita o recebimento definitivo referente aos serviços
iniciais relacionados no contrato, tanto do Serpro, quanto da CEB. Entendemos que foi assunto que infelizmente foi
trazido como maneira de postergação, principalmente porque a MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM
RECUPERACAO JUDICIAL também participou da licitação origem, do Serviço Federal de Processamento de Dados –
Serpro, já tendo essa informação. 

Portanto, comprovamos que a documentação apresentada pela EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI
demonstra a real capacidade técnica da empresa, a incontestável liderança isolada no segmento de diagnósticos e
adequações à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e a plena capacidade de prestar serviços de
excelência a Finep.
 

4. DO PEDIDO 
Diante de todo o exposto, certa da sabedoria e senso de justiça dessa Comissão de Licitação julgadora do recurso
apresentado pela MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, a única das 9 (nove)
empresas participantes a oferecer recurso, e das presentes contrarrazões apresentadas pela EVERY TI
TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI, espera a empresa habilitada que o presente documento seja recebido com
efeito suspensivo e provido para homologar a empresa EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI pelos fartos
motivos elencados neste documento e, consequentemente, homologar o resultado do certame.
Caso não seja esse o entendimento de Vossa Senhoria, requer a Recorrente que as presentes contrarrazões sejam
submetidas à autoridade que lhe é hierarquicamente superior para que, em análise ao mérito do presente
documento, lhe seja dado provimento.
Termos em que pede e aguarda deferimento. 

Brasília, 06 de abril de 2021.

JOÃO EDUARDO NERY DE OLIVEIRA
FUNDADOR E CEO
EVERY TI TECNOLOGIA & INOVAÇÃO EIRELI

 Fechar



 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 
 
 

DECISÃO ITEM 02 

 

 

DECISÃO 

O recurso apresentado pela empresa MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A contra a decisão 
administrativa que habilitou a licitante EVERYTI EIRELI, referente ao item 2, foi acatado. 
 
Para essa conclusão, foi realizada a reanálise da documentação enviada e ficou decidido que os 
atestados de capacidade técnica enviados após a sessão não devem ser considerados para habilitação 
da empresa. Dito isto, fica claro que a EveryTI comprovou experiência em atuação em projetos de 
adequação à legislação de privacidade e proteção de dados (LGPD ou GDPR), por 18,93 meses. 
 
Portanto, considerando a revisão ora realizada, a Comissão conclui que a empresa não comprovou o 
atendimento ao previsto no item 13.6.4.1. do edital - Pregão 04/2021. 
 

 

Atenciosamente, 

 

Sônia Bessa 

Pregoeira 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3 Questionamento ao Suporte Comprasnet 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3.1. Questionamento ao Suporte Comprasnet Protocolos  

- 2911126  

- 2924055  

- 2938228  

- 2933731 





 

 

 

Tela que reflete o julgamento da proposta para o item 01 Consultoria Jurídica 

 do Pregão 04/2021 – Clicar em “Procede” 

 

 

Voltar Fase do Pregão 04/2021 - não aparece essa opção 

 



















https://portaldeservicos.economia.gov.br%20/










 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3.2. Questionamento ao Suporte Comprasnet  

Protocolos - 2941784  

                     - 2947003 

















 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3.3. Questionamento ao Suporte Comprasnet  

Protocolos – 2979224  

                      - 2982103 





Prezados,  

Venho por meio deste reiterar meus questionamentos diante das informações 

apresentadas. 

“Solução da solicitação”:  

1) “Em atenção à sua demanda, que trata de retorno de fase para item que 

teve recurso o qual já encontra-se julgado, esclarecemos que conforme 

exposto no tópico "8. Voltar Fase / Ata complementar" (p. 40) do Manual de 

Pregão Eletrônico - Pregoeiro/Homologador o retorno é possível para as 

etapas: Aceitação (cujo nome foi alterado para Julgamento), Habilitação, 

Intenção de recurso e Juízo de Admissibilidade (cujo nome foi alterado 

apenas para Admissibilidade)”. 

 

Resposta: Em que pese o Manual indicado refira-se a RCD, tentamos realizar 

os comandos sugeridos, porém ao selecionar o comando “Voltar Fase/Ata 

Complementar”, não foi localizado o Pregão 04/2021 para ser selecionado, 

conforme imagem abaixo: 

 

 

2)“Ademais, ressaltamos o destaque exposto no manual, que diz: 

As informações de Intenção de Recurso, Recurso, Contrarrazão e Decisão 

serão mantidas na ata original, independentemente da quantidade de atas 

complementares (retorno de fase). 

 

No retorno de fase, caso o item tenha tido recurso ou não, o sistema abrirá 

https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/manuais/manual-pregao/manual_pregao_eletronico_orgaopublico_pregoeiro-homologador_parte2.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/manuais/manual-pregao/manual_pregao_eletronico_orgaopublico_pregoeiro-homologador_parte2.pdf


prazo para intenção de recurso novamente. Assim, se o item teve recurso 

registrado nas atas anteriores, o fornecedor que já entrou com recurso para o 

item, como também o que não entrou, poderá interpor outra intenção de 

recursos na volta de fase e caso a intenção de recurso seja acatada pelo 

Pregoeiro, poderá interpor o recurso. 

 

Para fins de volta de fase os dados inseridos no sistema serão apagados até a 

fase escolhida: aceitação, habilitação, intenção de recurso ou juízo de 

admissibilidade. Devendo, caso necessário, o usuário inserir novamente os 

dados ou mesmo realizar remissão as atas anteriores”. 

Resposta: Como informado anteriormente, não aparece a opção para retornar 

a fase deste pregão.  

 

“Se por algum motivo o fornecedor Advocacia Correa de Castro & 

Associados deve ser desabilitado, basta retornar à fase de habilitação e 

desabilitar justificando tal ação”. 
 

Resposta: A Finep entende ser necessário desabilitar a empresa em questão. 

Neste caso, como é possível retornar a fase do item 1, em que a empresa 

ADVOCACIA CORREA DE CASTRO & ASSOCIADOS está habilitada e já 

houve a decisão do recurso? 

Veja a imagem das opções que se encontram disponíveis abaixo:  

 

 















 

 

 

 

 

Anexo 3.4. Questionamento ao Suporte Comprasnet 

                                           Protocolos  - 2991490  

                                                               -  2997048 

                                                               -  3017779 





 

Prezados 

 Reitero os quetionamentos a partir da Solução apresentada: 

“Solução da solicitação:  

Em atenção à sua solicitação, esclarecemos que o item consta na fase de julgamento, o Agente 

de Licitação (Pregoeiro), deve a fase de Realizar Julgamento, clicar no item 1 que consta na 

situação "Aceito e Habilitado" e julgá-lo novamente (clicar em recusar a proposta (se desejar).   

Esclarecemos que o item já consta na fase de Julgamento, ainda que esteja na situação Aceito 

e Habilitado, o item está nessa fase,  por essa razão não é possível voltar fase.  

Caso o sistema não permita novo julgamento do item, gentileza abrir novo chamado com as 

evidências (telas do impedimento) para análise”. 

Resposta: Os itens 1 e 2 são apresenados na fase “Julgamento de Propostas”, conforme a tela 

abaixo. O item 1 não está disponível para ser acionado, já o item 2 encontra-se disponível, 

como podemos ver o algarismo “2” etá sublinhado. Diante disso, o item 1 não está diponível 

para ser julgado novamente. 

TELA DE JULGAMENTO DE PROPOSTA 

 

 

 

Resposta: Já a fase “decidir recurso” permite ainda, mesmo que o item 1 tenha passado pelas 

fases de “recurso, contrrazão e decisão”, retornar para a fase do julgamento, sendo que, deve 

ser acionado o botão que considera o recurso “procede”.  

Esse foi o único meio que encontramos para retornar esta fase. 

Poderia manifestar-se se esse é o único caminho possível de retorno de fase para o item 1, 

considerando que o recurso impetrado contra a empresa Advocacia Correa “procede”?  



Para ilustrar o que foi relatado acima, envio imagem das telas que representam a 

disponibilidade dos botões para decisão do recurso, como “procede” e “não procede”. 

TELA DE DECIDR RECURSOS 

 

 

 

Primeira tela 

 

 

 



Segunda tela

 

 

 

 Última tela
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